
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.480 - SC (2013/0406104-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ANTENOR AGUIAR 
ADVOGADOS : MARA MELLO E OUTRO(S) - SC006876 
   JOÃO CARLOS MAY E OUTRO(S) - SC006877 
   MAURÍCIO ROVERE DO VALLE PEREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO ANTES DO PRONUNCIAMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. 
1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que a superveniência de 
decisão do Supremo Tribunal Federal, que adota interpretação de lei em 
sentido contrário à que foi acolhida em decisão transitada em julgado, 
não tem o condão de respaldar a interposição dos embargos à execução, 
em respeito à imutabilidade da res judicata. Precedentes.
2. A sentença que conferiu efeitos retroativos à Lei n. 9.032/95 não 
pode ser desconstituída por meio de embargos à execução fundados no 
art. 741, parágrafo único, do CPC/73, sob a alegação de inexigibilidade 
do título judicial, porquanto transitou em julgado em 2003, antes da nova 
interpretação dada pelo STF em 2007. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 06 de junho de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.480 - SC (2013/0406104-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO GURGEL DE FARIA: 

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha lavra, em que neguei provimento ao recurso 
especial, com fulcro na exigibilidade do título judicial (e-STJ fls. 451/453).

Sustenta o agravante que a Corte Especial, nos EREsp n. 806.407/RS, já 
decidiu que a norma do parágrafo único do art. 741 do Código de Processo Civil/1973 tem 
incidência sobre a sentença transitada em julgado após a vigência da MP n. 2.180-35/2001, como 
na espécie. Por isso, considera irrelevante a data em que o STF decidiu a constitucionalidade da 
lei ou ato normativo.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação (e-STJ fl. 471).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.480 - SC (2013/0406104-7)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO GURGEL DE FARIA(RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

Esta Corte Superior possui o entendimento de que a superveniência de 
decisão do Supremo Tribunal Federal, que adota interpretação de lei em sentido contrário à que 
foi acolhida em decisão transitada em julgado, não tem o condão de respaldar a interposição dos 
embargos à execução. 

No caso, observa-se que a sentença transitou em julgado em 2003 
(e-STJ fl. 116), isto é, antes da nova interpretação dada pelo STF em 08/02/2007. 

Diante disso, a sentença que conferiu efeitos retroativos à Lei n. 
9.032/95 não pode ser desconstituída, por meio de embargos à execução fundados no art. 741, 
parágrafo único, do CPC/73, sob a alegação de inexigibilidade do título judicial, em respeito à 
imutabilidade da res judicata.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL DO AUXÍLIO-ACIDENTE. APLICAÇÃO DA 
LEI N. 9.032/95 A BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DE SUA VIGÊNCIA.  ART. 
741, II E PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Este Tribunal, alinhando-se ao entendimento exarado no STF, firmou 
compreensão no sentido de que o parágrafo único do art. 741 do CPC não tem 
incidência nas hipóteses em que superveniente decisão do STF determina a 
interpretação de lei em sentido contrário à que foi dada em decisão transitada em 
julgado.
2. Assim, a sentença que conferiu efeitos retroativos à Lei n. 9.032/95 não pode 
ser desconstituída, por meio de embargos à execução fundados no art. 741, 
parágrafo único do CPC, sob a alegação de inexigibilidade do título judicial. 
Precedentes: RE-AgR nº 592.912, RS, Rel. Ministro Celso de Mello, DJe  
22/11/2012; e AgRg no AREsp 192.500/SC, Rel. Ministro Ari Pargendler, DJe 
4/8/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1390448/SC, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, 
DJe 26/10/2015).

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO OPOSTOS PELA FAZENDA 
PÚBLICA.
O art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil  não se aplica às 
hipóteses em que o Supremo Tribunal Federal, posteriormente à sentença com 
trânsito em julgado, declarou inconstitucional, ou incompatível com a 
Constituição Federal, o modo como ela interpretou a lei.
Precedente do Supremo Tribunal Federal (RE-AgR nº 592.912, RS, relator o 
Ministro Celso de Mello).
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Agravo desprovido.
(AgRg no AREsp 115.528/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 18/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 113 E 267 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. PRESCRIÇÃO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. INEXISTÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS. SÚMULA N. 284 DO STF. ART. 102 DA CF/88. 
VIOLAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INVIABILIDADE, EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  NÃO 
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. RESPEITO À COISA 
JULGADA: REGRA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO. HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL DE DESCONSTITUIÇÃO DA COISA JULGADA: 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. MEIOS TÍPICOS DE DESCONSTITUIÇÃO: IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (ART. 475-L, § 1º, CPC), EMBARGOS À 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (ART. 741, PARÁGRAFO 
ÚNICO, CPC) E AÇÃO RESCISÓRIA. MEIO ATÍPICO: QUERELA NULLITATIS 
INSANABILIS. POSSIBILIDADE. REGIME JURÍDICO, HIPÓTESES E LIMITES: 
NECESSIDADE DE FIXAÇÃO JURISPRUDENCIAL. APLICAÇÃO POR 
ANALOGIA DO REGIME DOS ARTS. 475-L, §1º, E 741, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO ANTES DO 
PRONUNCIAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: NÃO 
CABIMENTO DA IMPUGNAÇÃO, DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO NEM, 
PORTANTO, DA QUERELA. NECESSIDADE DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
NORMA EIVADA DE INCOMPATIBILIDADE ANTERIOR À CF/88. 
OCORRÊNCIA DO FENÔMENO DA NÃO-RECEPÇÃO (REVOGAÇÃO). 
INEXISTÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 467, 468, 471 E 741 DO CPC CONFIGURADA. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO DO 
CONHECIMENTO, PROVIDO.
1. [...].
6. Respeito à autoridade da coisa julgada: regra. Hipótese excepcional de 
desconstituição da coisa julgada: declaração, pelo Supremo Tribunal Federal, de 
inconstitucionalidade em que se baseou o ato judicial impugnado. Meios típicos 
de desconstituição da coisa julgada inconstitucional: impugnação pelo 
executado (art. 475-L, §1º, do CPC), embargos à execução contra a Fazenda 
Pública (art.
741, parágrafo único, do CPC) e ação rescisória (arts. 485 e ss. do CPC). Meio 
atípico: querela nullitatis insanabilis. Doutrina. Precedente do STJ.
7. Regime jurídico da querela nullitatis como meio de desconstituição da coisa 
julgada inconstitucional. Necessidade de estabelecimento de limites e balizas 
que orientem o julgador. Hipóteses de cabimento e condições de procedência 
para a desconstituição da coisa julgada por inconstitucionalidade de norma, no 
caso dos arts. 475-L, § 1º, e 741, parágrafo único, do CPC, aqui devem ser 
aplicados por analogia à querela nullitatis: REsp 803.099/SP, de relatoria do 
Exmo. Ministro Teori Albino Zavaski, Primeira Turma, julgado em 21/02/2006, DJ 
06/03/2006, p. 253.
8. Decisão impugnada prolatada antes do julgamento pelo Supremo Tribunal 
Federal. Não cabimento de impugnação, nem de embargos à execução, nem, 
portanto, de querela. Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.
9. Necessidade de declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal 
Federal. A norma eivada de incompatibilidade (Lei n. 3.935/87 do Estado do 
Espírito Santo) é anterior à Constituição Federal de 1988. Fenômeno da 
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não-recepção (revogação). Inexistência, no ordenamento jurídico brasileiro, de 
inconstitucionalidade superveniente. Não cabimento de impugnação, embargos 
à execução, nem querela. Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão do conhecimento, 
provido.
(REsp 1353324/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 18/12/2015) Grifos acrescidos.

De registrar que a referida alteração no entendimento desta Corte 
adveio de posicionamento da Corte Suprema, como se lê do seguinte aresto:

E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - COISA JULGADA EM 
SENTIDO MATERIAL - INDISCUTIBILIDADE, IMUTABILIDADE E 
COERCIBILIDADE: ATRIBUTOS ESPECIAIS QUE QUALIFICAM OS EFEITOS 
RESULTANTES DO COMANDO SENTENCIAL - PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL QUE AMPARA E PRESERVA A AUTORIDADE DA 
COISA JULGADA - EXIGÊNCIA DE CERTEZA E DE SEGURANÇA JURÍDICAS 
- VALORES FUNDAMENTAIS INERENTES AO ESTADO DEMOCRÁTICO DE 
DIREITO - EFICÁCIA PRECLUSIVA DA “RES JUDICATA” - “TANTUM 
JUDICATUM QUANTUM DISPUTATUM VEL DISPUTARI DEBEBAT” - 
CONSEQUENTE IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE CONTROVÉRSIA 
JÁ APRECIADA EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO, AINDA QUE 
PROFERIDA EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - A QUESTÃO DO ALCANCE DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 741 DO CPC - MAGISTÉRIO DA DOUTRINA - 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - A sentença de mérito transitada em 
julgado só pode ser desconstituída mediante ajuizamento de específica ação 
autônoma de impugnação (ação rescisória) que haja sido proposta na fluência 
do prazo decadencial previsto em lei, pois, com o exaurimento de referido lapso 
temporal, estar-se-á diante da coisa soberanamente julgada, insuscetível de 
ulterior modificação, ainda que o ato sentencial encontre fundamento em 
legislação que, em momento posterior, tenha sido declarada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal, quer em sede de controle abstrato, quer no 
âmbito de fiscalização incidental de constitucionalidade. - A superveniência de 
decisão do Supremo Tribunal Federal, declaratória de inconstitucionalidade de 
diploma normativo utilizado como fundamento do título judicial questionado, 
ainda que impregnada de eficácia “ex tunc” - como sucede, ordinariamente, com 
os julgamentos proferidos em sede de fiscalização concentrada (RTJ 87/758 - 
RTJ 164/506-509 - RTJ 201/765) -, não se revela apta, só por si, a desconstituir a 
autoridade da coisa julgada, que traduz, em nosso sistema jurídico, limite 
insuperável à força retroativa resultante dos pronunciamentos que emanam, “in 
abstracto”, da Suprema Corte. Doutrina. Precedentes. 
- O significado do instituto da coisa julgada material como expressão da própria 
supremacia do ordenamento constitucional e como elemento inerente à 
existência do Estado Democrático de Direito. 
(RE 592912 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado 
em 03/04/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-229 DIVULG 21-11-2012 PUBLIC 
22-11-2012 RTJ VOL-00226-01 PP-00633) 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0406104-7 REsp 1.424.480 / SC

Números Origem:  078980001835002  20120466236  20120466236000100  20120466236000300  78980001835  
78980001835002

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : ANTENOR AGUIAR 
ADVOGADOS : MARA MELLO E OUTRO(S) - SC006876 

 JOÃO CARLOS MAY E OUTRO(S) - SC006877 
 MAURÍCIO ROVERE DO VALLE PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ANTENOR AGUIAR 
ADVOGADOS : MARA MELLO E OUTRO(S) - SC006876 

 JOÃO CARLOS MAY E OUTRO(S) - SC006877 
 MAURÍCIO ROVERE DO VALLE PEREIRA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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